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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

LEI Nº 1937, DE 28 DE OUTUBRO DE 2019 - INSTITUI O DIA DO 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE SOBRAL. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e o Prefeito Municipal 
sanciona e promulga a seguinte Lei: Art. 1º Fica instituido o Dia Municipal 
do Agente Comunitário de Saúde, a ser comemorado anualmente em 04 de 
outubro. Parágrafo Único. A data instituída no caput deste artigo tem por 
objetivo: I - incentivar a promoção de palestras, seminários, campanhas, 
mobilizações e outras atividades que permitam sensibilizar a população 
acerca da importância da recepção de tais profissionais nas residências 
deste município; II - contribuir para a redução dos indicadores relativos a 
saúde pública em geral; III - cumprir os preceitos contidos na Lei Federal nº 
11.350, de 5 de outubro de 2006, a qual regulamenta as atividades de 
Agente Comunitário de Saúde; e IV - garantir o debate sobre o exercício 
digno e seguro das atividades de Agente Comunitário de Saúde. Art. 2º O 
Dia Municipal do Agente Comunitário de Saúde passa a integrar o 
Calendário Oficial de Eventos do Município de Sobral. Art. 3º O Poder 
Executivo Municipal poderá promover atividades de valorização da classe, 
de socialização e confraternização, comemorativas a esta data, 
incentivando e conscientizando a sociedade da imprescindibilidade dos 
profissionais Agentes Comunitários de Saúde. Art. 4º Esta Lei entra em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 28 de outubro de 2019. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL. 

DECRETO N° 2296, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2019 - DISPÕE 
SOBRE O CANCELAMENTO DOS RESTOS A PAGAR, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições legais, em especial aquelas conferidas pelo art. 
66, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal; CONSIDERANDO o disposto 
no art. 206, §5º, inciso I, do Código Civil Brasileiro, Lei Federal nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, o qual estabelece que prescreve em cinco anos a 
pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento 
público ou particular; CONSIDERANDO o art. 1º do Decreto Federal nº 
20.910, de 06 de janeiro de 1932, que prevê que as dívidas passivas da 
União, Estados e Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação 
contra as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, seja qual for a sua 
natureza, prescrevem em cinco anos, contados da data do ato ou fato do qual 
se originarem; CONSIDERANDO o disposto no art. 359-F do Código 
Penal Brasileiro, incluído pela Lei nº 10.028/2000, no capítulo IV, dos 
crimes contra as finanças públicas, que trata da penalização do gestor que 
deixar de ordenar, de autorizar ou de promover o cancelamento do 
montante de restos a pagar inscrito em valor superior ao permitido em Lei; 
CONSIDERANDO que a nota de empenho constitui operação financeira 
de caráter contábil, visando à reserva de numerário para o pagamento de 
despesa comprometida dentro de dotação específica; CONSIDERANDO 
as recomendações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará para a boa 
gestão dos restos a pagar; CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do 
Poder Executivo Municipal em aprovar por meio de Decreto o 
cancelamento de restos a pagar conforme exposto nos considerandos 
anteriores; DECRETA: Art. 1º. Os órgãos e unidades orçamentárias dos 
Poder Executivo Municipal, constantes no Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social, deverão cancelar, integralmente, até o dia 30 de 
dezembro de 2019, os Restos a Pagar Processados em 2014 e em exercícios 
anteriores, e todos os Restos a Pagar Não Processados em 2018 e em 
exercícios anteriores que não tiverem sido pagos até aquela data. Art. 2º. A 
inscrição de despesas como Restos a Pagar será automática no 
encerramento do exercício financeiro do ano de 2019. Art. 3º. Na 
ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, na forma do art. 1º do 
presente Decreto, fica assegurado o direito do credor ao recebimento do 
crédito eventualmente reclamado, desde que comprovada sua 
exequibilidade, hipótese em que a despesa será reempenhada por ocasião 
do reconhecimento da dívida, à conta de dotação destinada a Despesas de 

Exercícios Anteriores, conforme disposição contida no art. 69 do Decreto 
Federal nº 93.872/1986. Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 06 de 
novembro de 2019. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL. 

EXTRATO DE ERRATA A ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS - PROCESSO Nº P084540/2019 - ADESÃO (CARONA) Nº 
027/2019 - SEGET, publicada no Diário Oficial do Município nº 619, de 27 
de agosto de 2019, página 04. ONDE SE LÊ: ADESÃO (CARONA) Nº 
027/2019 - SEGET. LEIA-SE: ADESÃO (CARONA) Nº 042/2019 - 
SEGET. As demais informações permanecem inalteradas. Sobral/CE, 11 de 
novembro de 2019. Silvia Kataoka de Oliveira - SECRETÁRIA DA 
OUVIDORIA, GESTÃO E TRANSPARÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 
SOBRAL. 

RESULTADO DO JULGAMENTO DA FASE DE HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 060/2019-SEINF - OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUTAR A CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NA LOCALIDADE DE 
VALENTIM DISTRITO DE TAPERUABA, MUNICIPIO DE 
SOBRAL/CE. A Comissão Permanente de Licitação do Município de 
Sobral, em cumprimento ao Inciso I, § 1º do artigo 109 da Lei 8.666/93, 
comunica aos licitantes e demais interessados na referida Tomada de 
Preços, que após análise dos documentos de habilitação a Comissão 
declarou HABILITADAS as empresas: FALL CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA, GUANABARA CONSTRUÇÕES, TRANSPORTES 
E SERVIÇOS EIRELI E CONSTRUTORA IRMÃOS PIMENTA LTDA 
por haverem apresentado os documentos de habilitação em conformidade 
com o edital, conforme ata datada de 11 de novembro de 2019. Fica aberto o 
prazo recursal conforme legislação vigente. Comissão de Licitação - 
Sobral-CE, 11 de novembro de 2019 - Karmelina Marjorie Nogueira 
Barroso - PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

EXTRATO DE LICITAÇÃO - ADENDO 01 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL - EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 
067/2019-SMS. ADENDO Nº 01 - Comissão Permanente de Licitação. 
Nova data de abertura: 28/11/2019 às 9h. OBJETO: Aquisição e instalação 
de 01(um) elevador para o prédio da Escola de Formação em Saúde da 
Família Visconde de Saboia, situado na Av. John Sanford, 1320 - Junco, em 
Sobral-CE. INFORMAÇÕES: Site: http://licitacoes.sobral.ce.gov.br e a 
Rua Viriato de Medeiros, 1.250. Fone: (88) 3677-1157. Sobral-CE, 
11/11/2019.  KARMELINA MARJORIE NOGUEIRA BARROSO - 
PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

ERRATA AO EXTRATO DO CONTRATO N° 0283/2019-SMS, 
publicado no Diário Oficial do Município de Sobral Nº 667, de 04 de 
novembro de 2019, página 16. CONTRATANTE: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL, representada pela Secretaria Municipal da 
Saúde. CONTRATADO: Empresa MAGAZINE DOS MOVEIS LTDA. 
OBJETO: Aquisição de Longarinas de 02, 03 e 04 lugares destinadas às 
unidades da Secretaria Municipal da Saúde de Sobral/CE. ONDE SE LÊ: 
DATA DA ASSINATURA: 04 de novembro de 2019. LEIA-SE: DATA DA 
ASSINATURA: 18 de outubro de 2019. Gerardo Cristino Filho - 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE - Viviane de Morais Cavalcante 
- COORDENADORA JURÍDICA DA SMS. 

SECRETARIA DA OUVIDORIA, GESTÃO E 
TRANSPARÊNCIA

CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA           
DE SOBRAL

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
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ERRATA AO EXTRATO DO DÉCIMO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 054/2018. CONTRATANTE: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL, representado por seu Secretário da 
Infraestrutura Sr. DAVID MACHADO BASTOS. CONTRATADO: AJ 
ARAGÃO SILVA - EPP. ONDE SE LÊ: EXTRATO DO DÉCIMO TERMO 
DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 054/2018. LEIA-SE: EXTRATO DO 
DÉCIMO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO nº 
054/2018. Sobral, 11 de novembro de 2019. David Machado Bastos - 
SECRETÁRIO DA INFRAESTRUTURA. João Victor Silva Carneiro - 
COORDENADOR JURÍDICO DA SEINF. 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
2018130701 - SECJEL. CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SOBRAL, 
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA CULTURA, JUVENTUDE, 
ESPORTE E LAZER. CONTRATADA: X NORTE CONSTRUTORA E 
EMPRENDEDORA EIRELI - ME. OBJETO: O presente aditivo ao 
Contrato supramencionado tem por objetivo acrescer o valor do Contrato 
para a contratação de empresa especializada na execução da obra de reforma 
e ampliação da Pista de Bicicross, no município de Sobral-CE. DO VALOR: 
O valor do aditivo terá repercussão financeira na quantia de R$ 84.512,34 
(oitenta e quatro mil, quinhentos e doze reais e trinta e quatro centavos), 
correspondendo a um percentual de 20,11% (vinte virgula onze por cento) do 
valor global da obra, estando assim dentro do valor máximo permitido por 
Lei. DATA DE ASSINATURA: 06 de novembro de 2019. SIGNATÁRIOS: 
Igor José Araújo Bezerra - SECRETÁRIO DA CULTURA, JUVENTUDE, 
ESPORTE E LAZER. Jair Muniz Costa - Representante da X NORTE 
CONSTRUTORA E EMPRENDEDORA EIRELI - ME. Sebastião Martins 
da Frota Neto - COORDENADOR JURÍDICO DA SECJEL. 

DECISÃO ADMINISTRATIVA - PROCESSO Nº P071607/2019. 
TERMO DE FOMENTO: 007/2018-SECJEL. OUTORGANTE: Secretaria 
da Cultura, Juventude, Esporte e Lazer. OUTORGADA: ASSOCIAÇÃO 
CEARENSE DE PILOTOS E NAVEGADORES DE VEÍCULOS FORA 
DA ESTRADA. RELATÓRIO - A Secretaria da Cultura, Juventude, Esporte 
e Lazer de Sobral instaurou procedimento administrativo, no qual 
encaminhou notificação à Gerencia de Aplicação de Penalidades, 
informando condutas irregulares da outorgada: ASSOCIAÇÃO 
CEARENSE DE PILOTOS E NAVEGADORES DE VEÍCULOS FORA 
DA ESTRADA na execução do Termo de Fomento nº 007/2018, 
consubstanciada na conduta de não terem prestado contas, conforme 
exigência da cláusula 06 do instrumento de Termo de Fomento supracitado. 
Assim, a Gerência de Aplicação de Penalidades efetuou a notificação da 
outorgada para apresentar sua defesa, e, esta, por sua vez, em tempo 
oportuno, juntou documentação que trata da prestação de contas, alegando, 
em síntese, que por falta de experiência da então Diretoria da Associação, não 
foi exigida dos fornecedores a emissão de documentos fiscais das respectivas 
despesas. Diante dos fatos e das circunstâncias que envolveram toda 
instrução processual, e da desnecessidade de novas diligências para 
elucidação da controvérsia, a Gerência de Penalidades exarou seu parecer 
técnico Jurídico no sentido que a outorgada seja obrigada a ressarcir os 

recursos repassados, nos termos do art. 70 da Constituição Federal, bem 
como nos termo da Lei nº 13.019/2014, a suspensão temporária da 
participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração 
pública sancionadora, pelo prazo de 12 (doze) meses, com fulcro no art. 73 da 
lei 13.019/2014 por não ter apresentado as contas em tempo hábil, e, ainda 
quando da apresentação, não forneceu os documentos ficais necessários para 
completa comprovação do destino do dinheiro público destino ao objeto 
específico vinculado ao Plano de Trabalho apresentado. Após todo ocorrido 
conforme narrado acima, os autos do processo administrativo voltou 
concluso para decisão da autoridade competente, no caso o Secretário titular 
da pasta, conforme art. 75 do Decreto Municipal nº 1886/2017. Decisão 
Depois de todo processo instruído e devidamente fundamentado de forma 
legal, bem como ter garantido o contraditório e ampla defesa da outorgada, e 
esta não ter respondido, com fundamento no art. 75 do decreto 1886/2017, 
decido acompanhar a sugestão da Gerência de Penalidades do Município de 
sobral, qual seja, no sentido que a outorgada seja obrigada a ressarcir os 
recursos repassados, nos termos do art. 70 da Constituição Federal, bem 
como nos termo da Lei nº 13.019/2014, a suspensão temporária da 
participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração 
pública sancionadora, pelo prazo de 12 (doze) meses, com fulcro no art. 73 da 
lei 13.019/2014. Há de observar-se e ter a ciência que os atos da 
Administração Pública buscam a satisfação do interesse público, e os 
contratos administrativos possuem e guardam características próprias, 
sendo-as regidas pelos princípios basilares da Administração Publica, visto 
no art. 37 da Constituição Federal. Sendo revestidos de prerrogativas para o 
seu exercício. A publicidade, princípio constitucional da Administração 
Pública, evidencia como necessária a transparência na condução da coisa 
pública, sendo uma exigência social em favor dos cidadãos. Importante 
destacar, reforçando o entendimento supra, que um importante atributo da 
relação entre publicidade e transparência é a possibilidade de combater uma 
diversidade de mazelas da administração pública, entre elas podemos 
destacar a corrupção, que tanto dano tem produzido para o conjunto da 
sociedade brasileira. Observem-se as medidas administrativas aplicáveis ao 
caso de praxe. Assim, diante dos fatos e fundamentos apresentados, conclui-
se que a outorgada, descumpriu o respectivo Termo de Fomento, pois, 
conforme observado nos relatórios em anexo, pode se observar várias 
irregularidades relatadas pontualmente na prestação de contas apresentada 
pela entidade, decidindo assim pela que a outorgada seja obrigada a ressarcir 
os recursos repassados, nos termos do art. 70 da Constituição Federal, bem 
como nos termo da Lei nº 13.019/2014, a suspensão temporária da 
participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração 
pública sancionadora, pelo prazo de 12 (doze) meses, com fulcro no art. 73 da 
lei 13.019/2014. Publique-se o presente termo na imprensa oficial, para 
querendo apresentem recurso no prazo legal. Não havendo recurso, 
providencie após a cobrança das penalidades administrativas aplicadas, 
administrativamente ou judicial. Sobral, Ceará - 08 de novembro de 2019. 
Igor José Araújo Bezerra - SECRETÁRIO DA CULTURA, JUVENTUDE, 
ESPORTE E LAZER. 

DECISÃO ADMINISTRATIVA - PROCESSO Nº P071606/2019. 
TERMO DE FOMENTO: 001/2018-SECJEL. OUTORGANTE: Secretaria 
da Cultura, Juventude, Esporte e Lazer. OUTORGADA: ASSOCIAÇÃO 
DOS AMIGOS DO GUARANY. RELATÓRIO - A Secretaria da Cultura, 
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Juventude, Esporte e Lazer de Sobral instaurou procedimento 
administrativo, no qual encaminhou notificação à Gerencia de Aplicação de 
Penalidades, informando condutas irregulares dos outorgada: 
ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DO GUARANY na execução do Termo de 
Fomento nº 001/2018, consubstanciada na conduta de terem descumprido o 
Plano de Trabalho, para que tomasse as medidas cabíveis. Assim, a Gerência 
de Aplicação de Penalidades efetuou a notificação da outorgada para 
apresentar sua defesa por meio de Publicação no DOM nº 642, mas deixou 
transcorrer o prazo sem que apresentasse sua competente defesa. Diante dos 
fatos e das circunstâncias que envolveram toda instrução processual, e da 
desnecessidade de novas diligências para elucidação da controvérsia, a 
Gerência de Penalidades exarou seu parecer técnico Jurídico no sentido que a 
outorgada seja obrigada a ressarcir os recursos repassados, nos termos do art. 
70 da Constituição Federal, bem como nos termo da Lei nº 13.019/2014, a 
suspensão temporária da participação em chamamento público e 
impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da 
esfera de governo da administração pública sancionadora, pelo prazo de 12 
(doze) meses, com fulcro no art. 73 da lei 13.019/2014 por apresentar as 
contas com várias irregularidades, mesmo a comissão responsável ter 
sugerido o saneamento das irregularidades passíveis de regularização. Após 
todo ocorrido conforme narrado acima, os autos do processo administrativo 
voltou concluso para decisão da autoridade competente, no caso o Secretário 
titular da pasta, conforme art. 75 do Decreto Municipal nº 1886/2017. 
Decisão Depois de todo processo instruído e devidamente fundamentado de 
forma legal, bem como ter garantido o contraditório e ampla defesa da 
outorgada, e esta não ter respondido, com fundamento no art. 75 do decreto 
1886/2017, decido acompanhar a sugestão da Gerência de Penalidades do 
Município de sobral, qual seja, no sentido que a outorgada seja obrigada a 
ressarcir os recursos repassados, nos termos do art. 70 da Constituição 
Federal, bem como nos termo da Lei nº 13.019/2014, a suspensão temporária 
da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria 
ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração 
pública sancionadora, pelo prazo de 12 (doze) meses, com fulcro no art. 73 da 
lei 13.019/2014. Há de observar-se e ter a ciência que os atos da 
Administração Pública buscam a satisfação do interesse público, e os 
contratos administrativos possuem e guardam características próprias, 
sendo-as regidas pelos princípios basilares da Administração Publica, visto 
no art. 37 da Constituição Federal. Sendo revestidos de prerrogativas para o 
seu exercício. A publicidade, princípio constitucional da Administração 
Pública, evidencia como necessária a transparência na condução da coisa 
pública, sendo uma exigência social em favor dos cidadãos. Importante 
destacar, reforçando o entendimento supra, que um importante atributo da 
relação entre publicidade e transparência é a possibilidade de combater uma 
diversidade de mazelas da administração pública, entre elas podemos 
destacar a corrupção, que tanto dano tem produzido para o conjunto da 
sociedade brasileira. Observem-se as medidas administrativas aplicáveis ao 
caso de praxe. Assim, diante dos fatos e fundamentos apresentados, conclui-
se que a outorgada, descumpriu o respectivo Termo de Fomento, pois, 
conforme observado nos relatórios em anexo, pode se observar várias 
irregularidades relatadas pontualmente na prestação de contas apresentada 
pela entidade, decidindo assim pela que a outorgada seja obrigada a ressarcir 
os recursos repassados, nos termos do art. 70 da Constituição Federal, bem 
como nos termo da Lei nº 13.019/2014, a suspensão temporária da 
participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração 
pública sancionadora, pelo prazo de 12 (doze) meses, com fulcro no art. 73 da 
lei 13.019/2014. Publique-se o presente termo na imprensa oficial, para 
querendo apresentem recurso no prazo legal. Não havendo recurso, 
providencie após a cobrança das penalidades administrativas aplicadas, 
administrativamente ou judicial. Sobral, Ceará - 08 de novembro de 2019. 
Igor José Araújo Bezerra - SECRETÁRIO DA CULTURA, JUVENTUDE, 
ESPORTE E LAZER. 

ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE SELEÇÃO TÉCNICA DO 
EDITAL DE INCENTIVO AO ESPORTE Nº 001/2019 - SECJEL, 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2019, REALIZADA ÀS 14H ( 
QUATORZE HORAS) DO DIA 30 (TRINTA) DE OUTUBRO DE 2019 
(DOIS MIL E DEZENOVE). A Comissão de Seleção Técnica do Edital de 
Incentivo ao Esporte nº 001/2019 - SECJEL, instituída pela portaria nº 
16/2019 - SECJEL, reuniu-se sob a presidência de Rafael de Oliveira 
Moreira, e tendo comparecido os seguintes membros: Aulus Lucius Ribeiro 
Cordeiro, Igor Gomes Carneiro, Francisco Antônio Barros Alves e Maria do 
Carmo Rodrigues Arruda Coelho. Havendo número legal foi iniciada a 
sessão. Após o recebimento dos ENVELOPES B da Comissão Permanente 
de Licitação da Prefeitura Municipal de Sobral, dos proponentes: 
INSTITUTO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UVA - IADE, 
INSTITUTO TEIAS DA JUVENTUDE, ASSOCIAÇÃO SOBRALENSE 
DE CICLISMO, ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA SIMÃO ALVES 
habilitadas em sessão no dia 23 (vinte e três) de outubro de 2019 (dois mil e 
dezenove), às 14 h. A Comissão de Seleção Técnica, depois de analisar 

individualmente os projetos de cada proponente, sendo observados os 
critérios previstos no referido Edital de Incentivo, chegou ao seguinte 
resultado a tabela em anexo. Sobral/CE, 30 de outubro de 2019. Rafael de 
Oliveira Moreira - COORDENADOR DE ESPORTE E LAZER / 
PRESIDENTE - Aulus Lucius Ribeiro Cordeiro - GERENTE DE 
ATIVIDADE FÍSICA / MEMBRO Igor Gomes Carneiro - GERENTE DE 
ESPORTE INCLUSIVO / MEMBRO - Francisco Antônio Barros Alves - 
DIRETOR DE EQUIPAMENTO / MEMBRO - Maria do Carmo Rodrigues 
Arruda Coelho - AGENTE ADMINISTRATIVO / MEMBRO. 

EXTRATO DO CONTRATO N° 0094/2019 - SAAE. CONTRATANTE: 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SOBRAL, 
representada por seu Diretor Presidente, o Sr. Edmundo Rodrigues Júnior. 
CONTRATADO: SAMIR CAVALCANTE AUR - ME, CNPJ Nº 
18.261.811/0001-01, representada pelo Sr. Samir Cavalcante Aur. OBJETO: 
Prestação de serviços de Refeições acondicionadas em embalagens 
individuais e descartáveis tipo II (quentinha). MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico n° 148/2019. VALOR GLOBAL: R$ 24.850,00 (vinte e quatro 
mil, oitocentos e cinquenta reais). GESTOR/FISCALIZAÇÃO: Sr Davi 
Sousa Vasconcelos - Diretor Operacional do SAAE SOBRAL. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. DATA DE 
ASSINATURA: 11 de novembro de 2019. ASSINAM: Edmundo Rodrigues 
Júnior - DIRETOR PRESIDENTE DO SAAE. Samir Cavalcante Aur - 
Representante da CONTRATADA. Lucas Silva Aguiar - PROCURADOR 
CHEFE DO SAAE SOBRAL. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 302019 - CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOBRAL. OBJETO: Manutenção Preventiva e Corretiva de 02 (dois) 
elevadores da Câmara Municipal de Sobral-CE. CONTRATANTE: 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL-CE., representada por seu 
Presidente, Sr. Carlos Evanilson Oliveira Vasconcelos. CONTRATADA: 
ELEVADORES ATLAS SCHINDLER LTDA., (CNPJ: 00.028.986/0005-
31), representada pelos Srs. Bruna Cristina Ramos Teixeira Sales e Francisco 
Mardônio da Silva Dias. VALOR GLOBAL: R$ 8.400,00 (oito mil e 
quatrocentos reais), perfazendo o valor mensal de R$ 700,00. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Inciso II do Art. 24 da Lei nº 8.666/93. 
RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: 0101.01.03 1.000 2.2.071.3390.39.00. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: Imediato. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) 
meses, prorrogáveis por mais dois meses. INFORMAÇÕES: Anexo da 
Câmara Municipal, Rua Conselheiro Rodrigues Júnior, s/n, Térreo, Centro. 
Fone: (88) 3677-7602. Sobral-CE, DATA: 31/10/2019. Carlos Evanilson 
Oliveira Vasconcelos - PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOBRAL. 

Nº NOME DO PROJETO PROPONENTE NOTA 

01 
Projeto Juventude Vivendo o Esporte -

Escolinha de Futsal ABT 
Instituto Teias da Juventude 9,7 

02 Ginástica Ritmica para Todos Instituto de Apoio ao Desenvolvimento da UVA - IADE 9,7 

03 
I Congresso de Educação Física da Região 

Norte 
Instituto de Apoio ao Desenvolvimento da UVA - IADE 9,5 

04 Nado Adaptado Instituto de Apoio ao Desenvolvimento da UVA - IADE 9,3 

05 Sobral Radical Associação Sobralense de Ciclismo 8,8 

06 Ciclo de Inclusão Associação Sobralense de Ciclismo 8,3 

07 Futebol na Várzea Associação Comunitária Simão Alves 7,8 

08 Ginástica no Sertão Associação Comunitária Simão Alves 7,2 

09 Lazer na Várzea Associação Comunitária Simão Alves 7,0 
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